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Promoc ão do 
Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico

Roberto Vermulm

Observando os indicadores de desempenho em ciência e tecnologia, 
observamos que a situação da tecnologia é mais dramática. Os 
indicadores que temos de publicações de artigos em periódicos 
internacionais nos são relativamente mais favoráveis do que os 
indicadores de resultado de atividades tecnológicas, relativos a 
patentes. Isto mostra que, apesar de termos ainda uma série de 
problemas e limitações, há uma capacitação constituída na área 
científica. A questão que se coloca é como transformar o 
conhecimento científico em inovações, como incentivar o 
relacionamento entre a universidade e o setor privado.

Temos competência no desenvolvimento científico; temos 
grupos de excelência nas universidades. Porém, essa competência 
e excelência não se traduzem no campo produtivo sob a forma 
de desenvolvimento tecnológico.

Esse problema não é recente e, sim, estrutural. É recorrente 
como objetivo de políticas de governo, embora a área de ciência

Roberto Vermiilm é Doutor em Economia pela Universidade de 
São Paulo (USP). Professor Titular da cadeira Economia da 
Tecnologia na USP. Consultor do Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento Industrial - IEDI .Diretor do Centro de Gestão 
de Estudos Estratégicos - CGEE. 197
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e tecnologia não tenha sido devidamente considerada pelas políticas 
de natureza macroeconômica.

Por outro lado, nem sempre esse problema é tratado de forma 
adequada. Por exemplo, em meados dos anos 70, quando o País 
de fato contou com uma política de ciência e tecnologia, 
considerava-se que o baixo desenvolvimento tecnológico no Brasil 
era decorrente de uma insuficiente estrutura de geração de 
conhecimentos. Instalaram-se, então, cursos de pós-graduação; 
investiu-se na formação de recursos humanos e na infra-estrutura 
de laboratórios. Acreditava-se que isso bastaria para que esses 
conhecimentos fluíssem para o setor privado.

Na realidade, o governo tinha o pressuposto equivocado de 
que ciência e tecnologia eram dois campos isolados. Pensava que 
havia um mercado de tecnologia com oferta e demanda; que as 
universidades e os institutos de pesquisa gerariam conhecimento 
e que o meio empresarial se apropriaria desse conhecimento para 
implementar inovações de produto ou de processo de produção.

Essa forma de interpretar a relação entre ciência e tecnologia 
parece não ser adequada. A relação é muito mais complicada. 
Tecnologia não é uma mercadoria, não existe um mercado e não 
é adequado fazer essa dicotomia, essa segmentação. No mundo 
da tecnologia, vale muito o experimento, a tentativa e o erro, o 
conhecimento tácito, não-codificado, enquanto no mundo 
científico temos um conhecimento muito mais organizado. Porém, 
apesar dessas especificidades, há uma intensa relação entre esses 
dois mundos.

Parece que o nosso ponto mais fraco está do lado produtivo, 
do lado da inovação, do meio empresarial e as razões para isso 
não estão somente no campo da política. Temos problemas 
estruturais que fizeram com que hoje chegássemos a essa situação.
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O Brasil se industrializou em apenas quatro décadas, num curto 
espaço de tempo. Saímos de uma economia agrária para uma 
economia industrial, com uma matriz industrial complexa e 
relativamente completa no início dos anos 80. Neste período, da 
Segunda Guerra até os anos 80, fizemos grandes investimentos 
na estruturação do setor industrial e foi possível crescer sem fazer 
muitos investimentos em desenvolvimento tecnológico. A dinâmica 
industrial aconteceu porque estávamos instalando novos setores. 
Uma vez instalados, contudo, não ocorreu o mesmo dinamismo 
na geração de novos produtos, e novos processos a partir dessa 
base produtiva, já instalada. Por que isso ocorreu?

Para o empresário, o que interessa é a rentabilidade, é o retorno 
que ele tem de seu investimento. Esse retorno foi possível com 
subsídios fiscais, financeiros, políticas de arrocho de salário, a 
proteção comercial. Mesmo que tivessem um aparelho produtivo 
ineficiente, os empresários que aqui se instalaram obtiveram 
retornos extremamente elevados sem a necessidade de fazerem 
grandes investimentos no desenvolvimento tecnológico.

Esse é um problema de natureza estrutural: a mentalidade do 
empresariado, a falta de agressividade de ver que na geração de 
conhecimento, na inovação, uma forma de promover o 
desenvolvimento econômico. Claro que a empresa vai ganhar 
dinheiro com essa iniciativa e o só faz porque vai valorizar seu capital.

Assim, um dos problemas que nos aflige também é o de 
mentalidade, da cultura empresarial. Essa característica leva 
tempo para mudar. Não basta mudar a política científica e 
tecnológica, por mais que se criem instrumentos que visem 
favorecer o meio empresarial a investir mais recursos em 
desenvolvimento tecnológico. E preciso uma atuação de 
mudança de mentalidade, de sensibilizar e mobilizar o meio 
privado a considerar o desenvolvimento tecnológico nas suas 
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estratégicas empresariais. Essa é lima questão prioritária para ser 
enfrentada imediatamente. Estamos atrasados nessa corrida em 
relação a outras nações.

Sabemos que a questão da tecnologia é tida com um dos 
instrumentos de dominação entre as nações, e na medida em 
que não relevemos à posição estratégica este tema, abrimos mão 
de nossa soberania no cenário internacional. Independentemente 
de partido e governo, é imperativo procurar recolocar a questão 
da ciência e tecnologia em posição estratégica.

Daí derivam algumas observações. Em relação ao 
desenvolvimento tecnológico, não podemos abrir mão de novas 
tecnologias, de fazer investimento nas novas tecnologias que são 
portadoras de futuro, que permitem a geração de produtos de 
maior valor agregado; do ponto de vista estritamente econômico, 
valor agregado significa renda, salários, potencial de crescimento 
para o país. Se abrirmos mão de investir em tecnologias que 
permitem maior agregação de valor, ficaremos subordinados à 
situação de manter salários baixos, com crescimento limitado. 
É preciso investir onde se consegue agregar maior conhecimento, 
maior valor, para gerar maior renda e abrir a possibilidade de 
termos uma melhor distribuição de renda.

Não quer dizer que somente isso vai garantir uma melhor 
distribuição de renda, mas abre uma possibilidade. Por um lado, 
temos que fazer esses investimentos em novas tecnologias, não 
só por questões ideológicas. Ao analisarmos a balança comercial 
brasileira, constatamos que mesmo diante de um saldo pouco 
positivo de 2 milhões de dólares, três setores são responsáveis 
por um déficit de 17 ou 18 milhões de dólares. Esses setores 
são: mecânica, química e eletroeletrônica. Esses três setores são 
os responsáveis pela geração e transmissão de progresso técnico 
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para o conjunto da produção social. São eles que têm maior 
densidade de conhecimento. Assim, é imperativo que se faça uma 
mudança nesse quadro, caso contrário o crescimento econômico 
do país corre risco de se tornar inviável, a médio e a longo prazo. E 
fundamental o investimento em novas tecnologias.

Uma segunda observação é de que o tecido produtivo 
brasileiro apresenta grande heterogeneidade inter e intra-setorial. 
Às vezes até no mesmo setor de atividade, convtéem empresas 

com grandes disparidades entre padrões tecnológicos. Por um 
lado, algumas empresas excelentes, com investimentos em 
tecnologia que as tornam muito avançadas; e, por outro, cadeias 
produtivas muito desestruturadas, grandes defasagens, com 
dificuldades de relacionamentos c de cooperação. Em outros 
termos, isto induz à necessidade dc políticas de difusão de 
tecnologia. Tecnologias já dominadas, estabelecidas e, que apesar 
de dominadas e estabelecidas, não o são pelo setor privado. 
Então, é importante trabalhar na direção da difusão, na extensão 
tecnológica para o setor industrial, simultaneamente aos 
investimentos em capacitação em novas tecnologias.

Essas são algumas grandes prioridades para promoção do 
desenvolvimento tecnológico. Mas para o campo científico, para 
as universidades, para os institutos dc pesquisa, é preciso 
melhorar essa relação, o que significa tentar alterar a mentalidade 
e a cultura do meio empresarial, e as nossas, das universidades, 
também. Na verdade, são dois setores que não se interagem. O 
meio empresarial considera que nas universidades só existem 
lunáticos, que ficam discutindo sexo dos anjos, e as universidades 
imaginam que os empresários só visam ao lucro no curto prazo. 
Se permanecermos com essa mentalidade será muito difícil 
estabelecer uma relação de cooperação.
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E importante criar os instrumentos mais adequados para facilitar 
essa interação entre o setor produtivo e as universidades. E nesse 
sentido que deve atuar a Lei de Inovação que está em discussão. 
Nessa mesma direção foram constituídos os Fundos Setoriais que 
procuram promover a interação das universidades com os setores 
produtivos. As universidades não devem ficar limitadas a isso. Claro 
que é fundamental fazer investimentos na formação de recursos 
humanos, no desenvolvimento da ciência básica, porque são eles 
que vao gerar conhecimentos que mais tarde serão utilizados. A 
formação de recursos humanos qualificados é necessária para que o 
Brasil construa sua capacidade de inovar. Por outro lado, a ciência 
básica se justifica em si mesma, principalmente pela 
imprevisibilidade da evolução do conhecimento.

Quando se diz que precisamos aproximar as universidades e as 
empresas, não se quer dizer que as empresas precisam absorver tudo 
que é gerado nas universidades. Das universidades precisamos não 
só a formação de grupos de excelência para a realização de pesquisa 
tecnológica, como também para a realização de pesquisa básica, 
essa última pouco ou quase nunca absorvida pela empresa, mas de 
fundamental importância para o desenvolvimento científico e 
tecnológico.

Esses são os desafios que teremos que enfrentar no curto 
prazo.

A criação dos Fundos setoriais abre uma perspectiva para 
melhorar esse ambiente para o desenvolvimento científico e 
tecnológico. Porém não podemos aceitar que esses Fundos 
venham substituir recursos orçamentários. Temos que estar 
mobilizados para lutar para que os Fundos sejam recursos 
adicionais aos orçamentários já existentes. Ou seja, não podemos 
aceitar que os Fundos Setoriais, que vão irrigar o sistema com mais 
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600 ou 700 milhões/ano, possam sustentar toda a atividade de 
ciência e tecnologia ou que sejam considerados como substitutos 
de recursos que o governo tradicionalmcnte tem investido em ciência 
e tecnologia. Os Fundos Setoriais foram constituídos na perspectiva 
de mobilização de recursos para o desenvolvimento científico e 
tecnológico que tenham continuidade ao longo do tempo, 
supostamente não passíveis de cortes de orçamento da União em 
conjunturas de grande aperto fiscal.

O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos - CGEE também 
foi concebido como nova institucionalidade na definição e 
implementação da política científica e tecnológica nacional. A 
experiência curta de atuação do CGEE já demonstra a riqueza 
do seu campo de atuação, inclusive por tentar criar ambiente 
mais favorável para a interação de projetos entre universidades e 
institutos de pesquisa, de um lado, com setor privado, de outro. 
Está surgindo uma nova prática na condução do desenvolvimento 
científico e tecnológico que é a da parceria com o setor científico, 
com a comunidade, com o setor empresarial.

Cada Fundo Setorial conta com um Comitê Gestor 
composto por representantes da comunidade, do setor privado 
e do governo. É um espavo mstáhicmna1 para se negociar e 

articular políticas e ações de governo segundo os diferentes 
interesses dos agentes sociais. Parece-me que essa é a 
oportunidade de se construir um marco institucional novo.

O fluxo anual de recursos dos Fundos Setoriais e"tá por volta 
de 600/700 milhões de reais. Uma parcela desses recursos 
poderia ser aplicada no desenvolvimento de novas metodologias 
e de novas soluções técnicas para a área de educação, desde 
que os respectivos projetos estejam de acordo com as normas 
previstas em editais dos Fundos Setoriais.
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Mas os recursos dos Fundos Setoriais são claramente 
insuficientes diante das necessidades do Brasil. Se disponibilizarmos 
os recursos para todos os grupos de pesquisa e empresas que necessitam 
fazer alguma atividade tecnológica, vai dar muito pouco para cada 
um. Esses recursos devem ser vistos como alavanca sobretudo para 
mobilizar o setor privado a realizar atividades tecnológicas. Esses 
fundos, na sua maioria, têm destinação de recursos para setores 
previamente selecionados, mas existem dois fundos de natureza não 
setorial.

Temos o Fundo de Infra-Estrutura que fundamentalmente está 
voltado para as universidades e instituições de pesquisa, 
procurando melhorar, aperfeiçoar e modernizar a infra-estrutura 
destas instituições de pesquisa. O outro fundo não setorial é o 
Verde-Amarelo, cujo objetivo é promover a integração 
universidade-empresa. Os recursos dos fundos não são destinados 
a financiar as atividades das empresas. Eles não financiam a 
pesquisa da empresa e, sim, instituições sem fins lucrativos que 
estejam desenvolvendo projetos para o setor privado. O setor 
privado se beneficia destes recursos ao interagir com a universidade 
e as instituições de pesquisa.

Também estão sendo desenvolvidos novos instrumentos para 
a promoção do desenvolvimento tecnológico nacional: recursos 
do Fundo Verde-Amarelo são destinados para que a FINEP 
promova a redução das taxas de juros para quem toma 
financiamento lá. Adicionalmente, o governo federal pode 
conceder subvenção a programas de desenvolvimento 
tecnológico. Estes instrumentos estão sendo mobilizados visando 
a criar um ambiente mais favorável ao desenvolvimento 
tecnológico.

Os fundos setoriais devem destinar 30% dos seus recursos para 
as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, mas não determina que 
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estes recursos sejam destinados à formação de recursos humanos. 
Tudo dependerá dos projetos propostos, da necessidade de capacitação 
em áreas específicas do conhecimento. O CNPq, como instituição 
que compõe o Sistema MCT, também recebe recursos dos Fundos 
Setoriais para realizar investimentos na capacitação de gente e na 
fixação de pessoal qualificado em instituições que realizam pesquisas. 
Na verdade, é importante que nestas regiões se fixe competências e 
se qualifique recursos humanos, além, evidentemente, de conceder 
condições adequadas de trabalho nas instituições de pesquisa e nas 
instituições privadas de pesquisa e desenvolvimento.

O CGEE vem para ajudar na definição das prioridades dos 
Fundos, na aplicação destes recursos, porém ele não tem poder 
decisório, não dita aonde os recursos vão ser aplicados. A nossa 
função é promover estudos com o intuito de aplicação dos 
recursos, de articular grupos de pesquisa detse país para produzir 
os estudos que vão orientar as decisões dos fundos setoriais. O 
êxito do CGEE está em conseguir fazer esta articulação. Do 
ponto de vista das prioridades setoriais, primeiro acho que política 
de desenvolvimento tecnológico assim como política industrial, 
necessariamente tem um recorte setorial. O que se propõe para 
a indústria elétrico-eletrónica, os instrumentos que se mobilizam, 
não são iguais para a indústria de calçados. Têm ritmos de 
inovação, conhecimento, padrões de inovação e tecnologia e 
práticas diferentes. Precisamos trabalhar de acordo com os setores 
que se quer incentivar. Isso não significa que estamos elegendo 
setores prioritários e, sim, reconhecendo que cada setor tem 
prioridades específicas.

Lutar por essas inovações e consolidar a nova estrutura 
institucional de ciência e tecnologia é uma pauta para o novo 
presidente.
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QUESTÕES AOS CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Considera importante promover a integração entre 
universidades e empresas? Como fazê-lo?

Visando ao desenvolvimento tecnológico nacional, elegeria 
setores prioritários? Por quê?

Como estimular as empresas a ampliarem os seus investimentos 
em inovação?

Acredita haver condições para que as empresas multinacionais 
realizem atividades de pesquisa e desenvolvimento no Brasil? 
O que fazer para que as multinacionais ampliem seus investimentos 
locais na realização de atividades tecnológicas?

E a favor de implementar algum mecanismo de proteção a 
tecnologias desenvolvidas no Brasil?
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contemporâneo.

As discussões ali realizadas 

certamente não esgotaram a 

complexidade dos temas. 

Contudo, como lembra o 

reitor Lauro Morhy, Brasil em 

Questão ‘‘é um meio e, não, 
um fim. É um bom começo 

para despertar outras 

consciências, mentes e 

corações, pensando e 
pulsando Brasfi". É desse 

debate que o leitor é 

convidado a participar.

Com a publicação, em 2002, 

de Brasil em Questão: a 

Universidade e a Eleição 

Presidencial, a UnB cumpre, 

mais uma vez, seu 

compromisso histórico de 

contribuir para a reflexão 

sobre as alternativas e 

projetos para o nosso País. 
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